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1 – Introdução

   A curta história do conceito de egocasting ajuda a perceber a quantidade de implicitações que esta jovem palavra carrega. O conceito foi cunhado entre 2004 e 2005 por Christine Rosen
, nas páginas da revista norte-americana The New Atlantis, publicação conservadora associada a um centro de ética e política pública, fundado em 1976 com o propósito de “reforçar o laço entre a moral judaico-cristã e o debate público”. A autora apresenta-o associado à individualização do uso da tecnologia da qual resultaria, nas suas palavras, “a perseguição meticulosamente personalizada e extremamente estreita do gosto pessoal”. 

   Segundo Rosen, a introdução de uma série de dispositivos que aumentaram o controlo individual sobre os conteúdos dos media - comando remoto nos anos 50, Walkman nos anos 80, VCR nos anos 90 e DVR e IPod nos anos seguintes -  teve como consequência a degeneração do gosto por efeito de uma repetição sonâmbula dos fetiches individuais. Ou seja, um maior controlo sobre os conteúdos teria despertado nos indivíduos uma irreprimível tendência para se transformarem em apáticos ruminantes de conteúdos desqualificados. Isto na medida em que os indivíduos deixariam de se sujeitar a programações de cariz generalista, afunilando cada vez mais os respectivos consumos para o estreito leque de interesses que apresentam a priori. Assim, na era do egocasting, a tendência seria para rejeitar todos os programas, sons e imagens contrárias ao gosto do indivíduo, pelo que este tenderia a enclausurar-se dentro das suas próprias preferências, fechando-se ao mundo. 

   Acontece que o conceito de egocasting pegou de estaca, mas não necessariamente com o tropismo catastrofista com que a autora o vestiu à nascença. Pelo contrário, mostrou-se particularmente feliz ao descrever a era da comunicação entre pares, assentou na perfeição ao tempo dos blogues e dos podcasts, à década em que se massificou não apenas o consumo, mas a própria produção de conteúdos. Nunca houve tanta gente a escrever, a ler, a discutir, a fotografar, a mostrar-se. Foi por aí que o conceito de egocasting foi fazendo o seu caminho, associado à ideia de que cada vez mais indivíduos sentem a necessidade de se contar, de dar expressão e sentido àquilo que são.


   É aliás esse o sentido mais fértil da organização proposta por Rosen quando apresenta a era do broadcasting associada ao paradigma de um emissor para muitos receptores; o narrowcasting (anos 80) associado a um primeiro movimento de segmentação dos conteúdos com o surgimento da televisão por cabo e o surgimento de canais temáticos; e, finalmente, o egocasting, na viragem do século, com a massificação de tecnologias e de possibilidades de comunicação até então vedadas ao cidadão comum. 

   Aceitando a divisão de Rosen, que parece eficaz para resumir as mudanças de paradigma nas relações entre indivíduos e tecnologia ao longo das últimas décadas, este trabalho pretende analisar e pôr em confronto os diferentes contributos de diferentes autores sobre a polémica em apreço. Partindo do conceito de Rosen, tentarei demonstrar que, por enquanto, a questão continua polarizada em posições contraditórias e impossíveis de conciliar que servem apenas para lançar a discussão, mas ainda não permitem olhar com clareza para os novos problemas da relação do homem com a técnica.

   Nos antípodas da posição defendida pela autora, surge Steven Johnson, autor de “Everything Bad is Good for You: How Today’s Popular Culture is Actually Making Us Smarter”. O título da obra é só por si um programa e, por agora, chega para ilustrar a total oposição entre os dois autores. Johnson é um consumidor de jogos, simuladores e afins desde tenra idade e defende à exaustão que este tipo de consumos têm por principal e quase exclusivo resultado o fortalecimento daquilo a que chama “músculos cognitivos”, que teriam dotado as últimas gerações de indivíduos com cérebros cada vez mais capazes.

   Enquanto Rosen denuncia um aumento exponencial dos sintomas de hiperactividade e défice de atenção, Johnson aplaude as provas de um aumento significativo da coordenação mão-olho. O objectivo principal deste trabalho consiste em conseguir distinguir estas duas posições sem estar obrigado a colocá-las em oposição. A conclusão final para um tema tão complexo e tão cheio de nuances nunca poderá ser preta ou branca, como no caso dos autores citados. Será, necessariamente, cinzenta. Uma posição que parta do alarmismo, como em Rosen, ou da euforia, como em Johnson, está necessariamente marcada por uma pulsão auto-justificativa que limita o rigor da análise. Ou, como disse Marie Curie, “nada na vida é para ser temido (ou louvado), é apenas para ser percebido”.
2 – Breve Arqueologia do Egocasting

   Christine Rosen identifica o advento do egocasting com a introdução do Comando Remoto para aparelhos de televisão (RCD). As primeiras tentativas surgem nos anos 50, com o objectivo declarado de evitar o visionamento não desejado de segmentos publicitários. As primeiras versões ainda surgem ligadas por fios aos receptores. Começam por encontrar consumidores devotos entre os portadores de deficiência física, impossibilitados de se deslocarem até ao televisor, mas depressa alargam o seu público-alvo à totalidade dos espectadores. 

   Já em versão sem fios, aparece em 1955 um primeiro modelo de RCD próximo dos actuais. Utiliza células fotoeléctricas e permite mudar de canal bem como ligar/desligar o receptor. Contudo, as variações de luz natural ao longo do dia interferem com o funcionamento do aparelho, que acaba por ser retirado do mercado. No ano seguinte surge um modelo semelhante, mas que recorre a frequências de som muito baixas para comunicar com o televisor. Os sons emitidos eram imperceptíveis para o ouvido humano, mas violentamente audíveis pelos canídeos das vizinhanças, que reagiam com alarido cada vez que o aparelho era accionado. 

   No final da década de 50 surgem os modelos de RCD com a tecnologia de infravermelhos que subsistem até hoje. No ano de 1985, a maior parte das televisões vendidas já vêm equipadas com controlo remoto. 15 anos depois, em 2000, 99% das televisões são vendidas juntamente com o RCD. Em menos de 50 anos, o dispositivo universalizou-se tornando-se, para muita gente, indissociável do hábito de ver televisão. 

   Para Rosen, a globalização do RCD foi o primeiro passo para a instituição de um novo paradigma de consumo a que chamou grazing, traduzível em português por algo como pastar, metáfora que invoca a imagem de manadas ou rebanhos que se deslocam nos campos – em constante zapping - sempre em movimento à procura de melhor alimento, novas “pastagens”. A autora rebate assim uma citação de Umberto Eco mediante a qual o comando remoto permitiria uma interactividade sem precedentes, estando ao alcance dos utilizadores mais ágeis a possibilidade de transformar o ecrã numa tela de Picasso. Rosen classifica a prática de masturbatória e baptiza os seus praticantes de “homúnculos com remotos”.

   Com o RCD institucionalizou-se a personalização da tecnologia e a noção de que o conteúdo é controlado e escolhido pelo utilizador. As décadas seguintes, dos anos 70 em diante, cimentaram a tendência. Em Julho de 1979 a Sony apresenta o Walkman, cujo uso havia de massificar-se ao longo das décadas seguintes, e com ele o hábito de usar um determinado conteúdo pré-escolhido e de forma necessariamente individual e exclusiva. Acrescenta Rosen que o facto de retirar o consumo da música, por exemplo, daquele que considera ser “o seu lugar natural” (salas de concerto) tem por consequência imediata uma desqualificação e banalização do acto, empobrecendo-o.

   Nos anos 90 o zeitgeist do egocasting transfere-se, ainda segundo a autora, para os videogravadores (VCR, seja o desaparecido BETA seja o VHS que lhe sobreviveu). Com estes aparelhos os consumidores de televisão habituaram-se a ver o programa desejado à hora mais conveniente, libertando-se dos ditames das grelhas televisivas. A este respeito importa lembrar que semelhante prática já se utilizava amplamente com a música e a gravação de cassetes de áudio. Aliás, se levarmos o raciocínio às últimas consequências, a ideia de personalização e de controlo sobre o conteúdo esteve sempre, em maior ou menor grau, presente nos diversos media. Sempre tivemos a possibilidade de escolher o livro que vamos ler, desde a grafonola que o utilizador escolhe a música que deseja escutar e a radiodifusão há muito que nos permite mudar de estação. 

   Rosen está, neste ponto, demasiado presa à ideia de que um aumento de controlo sobre os conteúdos resulta, pelo contrário, numa perda de auto-controlo caracterizada pelo consumo acéfalo e auto-centrado de conteúdos inúteis. Não trato aqui de discutir a evidente dimensão de compulsividade e de imersividade que os novos media amplamente exibem e de que tratarei adiante. A questão, como tentarei defender, não se prende com a natureza mais ou menos maligna desta ou daquela tecnologia, mas sim com os seus usos e, numa análise mais ampla, com os novos modelos de relação com o real que acabam por desencadear.

   Na viragem do século alastra a ideia de que os conteúdos são para ser escolhidos e consumidos em qualquer hora ou lugar. O digital deslaça tecnologias como o IPod e o DVR, que consumam uma relação individualizada com os media. O caso norte-americano do operador de televisão digital TiVo é o exemplo acabado de que mudou o paradigma de consumo de televisão. O cliente faz a sua própria programação, escolhe os programas que quer ver à hora que mais lhe convém e vai armazenando num disco rígido centenas de horas de emissão que ficam constantemente à sua disposição. Em 2005 a operadora já controlava 4% do mercado e o ritmo de crescimento sustentado permite prever que chegue a valores superiores a 40% antes do ano 2010. 

   Os estudos feitos pela operadora mostram que os utilizadores do TiVo evitam 92% dos espaços publicitários e pura e simplesmente deixaram de consumir televisão programada. Estes dados dão força ao já florescente mercado do softsponsoring, com os produtos a serem promovidos dentro dos conteúdos e não nos respectivos intervalos. Não é difícil de imaginar, num futuro bastante próximo, que tudo aquilo que o ecrã nos mostra durante uma série ou um filme esteja disponível para venda.

    Voltando aos números do DVR: 98% dos clientes da operadora TiVo dizem estar muito satisfeitos com o serviço e, em média, vêem, por semana, mais 3 horas de televisão do que os espectadores de serviços pré-programados (a média nos países industrializados é de 3 horas diárias de consumo de televisão). 

   São números que Rosen interpreta de forma a validar a ideia de que os efeitos deste tipo de controlo sobre os conteúdos se resumem ao “exponencial” aumento do consumo (segundo estes dados a variação de consumo nos espectadores TiVo seria qualquer coisa como de 21 para 24 horas de TV por semana). Assim, segundo a autora, se cria um relacionamento de acentuada dependência, à semelhança da relação de um toxicodependente com as drogas. Isto na medida em que: se passa muito tempo em contacto com a “substância”; se usa a “substância” mais do que se deseja”; se pensa com frequência em reduzir o consumo sem o conseguir fazer; se abdica de relações sociais e familiares e de outras ocupações a favor da “substância”; e se experimentam sintomas de privação quando em abstinência.   

   Apesar do tom de cruzada e pré-determinação dos argumentos de Rosen, e da repetição obsessiva da ideia de que mais controlo nos descontrola, a natureza imersiva dos media é evidente e não pode ser negligenciável como pretende Steven Johnson, igualmente radical ainda que no sentido contrário. Se é boa a máxima de Gilbert Simondon
 segundo a qual a tecnologia é sempre ontologicamente neutra – é apenas o seu uso que lhe confere carga positiva ou negativa – é igualmente verdade que os regimes e as modalidades desse uso são também um importante objecto de estudo e análise.

4 -  Media e Imersividade: Fascínio e Terror
  Não é de estranhar que as posições entre os autores escolhidos estejam tão polarizadas, como sempre estão face àquilo que é novo. Teses debatem-se com as respectivas antíteses. Foi assim com o surgimento do caminho-de-ferro e com os primeiros automóveis. Foi assim até com a escrita, cujos detractores iniciais acusaram de não ser mais do que uma preguiçosa extensão da memória, memória que acabaria por nos atrofiar à medida que a substituía. Todos os novos media começam por enfrentar a acusação de virem para assassinar o antecessor, o que raramente se verifica. 

   A História dos Media também nos ensina que o objectivo dos media é sempre mergulhar o indivíduo no seu efeito. Um livro, um filme, uma música, uma história, todas as histórias ambicionam transformar-se, na recepção, numa experiência total. Conspiram para agenciar a maior fatia possível da atenção e dos sentidos do indivíduo,  seu objecto do seu desejo. Da mesma forma, os novos media sonham com a ligação directa ao cérebro e ao sistema nervoso central... ou até à carne, como em Existenz, de David Cronenberg, ou na experiência (real) da PainStation
, consola em que o jogador sofre na carne – pela indução de dor – os efeitos dos erros que comete durante um vídeo-jogo. 

   Todos os media (os do ego, os do narrow e os do broadcasting) sonham com a invisibilidade, com o momento em que são tão eficazes que criam a ilusão de mergulho total. Seja a suspensão de crença do cinema, o instante total da fotografia ou o grande salto da imaginação na literatura, a tentativa(objectivo) é sempre a mesma: transportar o indivíduo para fora do corpo e para fora do tempo. “8 hours a day, that’s all we ask”, foi o slogan utilizado pela cadeia de televisão norte-americana ABC, no pico de uma guerra de audiências, em Setembro de 1998. Os livros também aspiram ao mesmo: a que os devorem. O fim dos media é sempre a imersividade e o facto é que o têm vindo a conseguir, por vezes de forma totalitária, monopolizando o tempo e a atenção dos seus cúmplices. 

   Por enquanto as neurociências são usadas indiscriminadamente por um e outro lado da barricada. É um campo de difícil acesso e onde está quase tudo por descobrir, é fácil chamá-lo à discussão de forma mais ou menos mágica sempre que se tenta fazer passar um argumento. É o que fazem os dois autores em apreço. Rosen apresenta resultados de estudos sobre a actividade cerebral segundo os quais os espectadores de televisão demonstram menos estimulação cerebral (medida pela produção de ondas alfa) do que os leitores de livros. Ao mesmo tempo, segundo o estudo citado por Rosen, os espectadores experimentam uma sensação de “passividade e de relaxamento”. A autora acrescenta que “esta agradável sensação de relaxamento 

acaba assim que se desliga a televisão. O que não acaba é a passividade e o défice de atenção.” 

   A explicação para este fenómeno poderá ser, para Rosen, aquilo que Ivan Pavlov descreveu em 1927 como “resposta orientativa”, a reacção instintiva – visual ou auditiva – a qualquer estímulo novo ou brusco cujas consequências fisiológicas serão uma dilatação dos vasos que irrigam o cérebro e por uma desaceleração do ritmo cardíaco. Tudo isto explicaria, segundo a autora, o facto de se referir com frequência a incapacidade de não olhar para uma televisão quando ela está ligada. A “resposta orientativa” serviria ainda para explicar o facto de bebés com apenas seis semanas fixarem a atenção nas imagens do televisor. 

   Christine Rosen volta a citar as neurociências, desta vez um estudo da Universidade de Yale que prova que o consumo de televisão contribui para a diminuição das capacidades de atenção e paciência, contribuindo para sentimentos de tédio e distracção. Os consumidores revelam mais dificuldade em lidar com situações desestruturadas como esperar numa fila, ou simplesmente não fazer nada. A conclusão global da bateria de resultados apresentados pela autora aponta para um dado que parece difícil de contestar: o consumo intensivo e exclusivo de televisão (e derivados) está associado, principalmente em crianças, a futuros sintomas de défice de atenção e hiperactividade. Menos seguro é o salto lógico que a autora faz de seguida, fundado na ideia de que isso será apenas um sinal da degeneração intelectual e moral dos consumidores de televisão.

   Sem querer discutir a validade dos resultados apresentados, basta recorrer à poesia moderna, de Baudelaire em diante, para mostrar como tédio (ou o desassossego pessoano) são temas muito anteriores à televisão, habitualmente associados à modernidade e àquilo que Benjamin descreveu como a cultura do shock, cujos primórdios remontam à invenção do fósforo: o instante em que a humanidade controla o fogo e passa a andar com ele no bolso. Nesse momento há uma mudança brutal no tempo da vida, que deixa de ser embalado pelo ritmo do Sol e das estações, e tudo se acelera, é transformado em instante, num clique. 

   Se olharmos para os argumentos do outro lado da barricada vemos Steven Johnson convocar as mesmas neurociências para provar exactamente o contrário: um aumento significativo da coordenação mão-olho, crianças muitíssimo mais ágeis do ponto de vista linguístico e cognitivo do que há 50 anos, em suma, uma evolução da espécie que teria em curso um certo atletismo cognitivo em função da hiper-estimulação permanente proporcionada pelo mergulho nas tecnologias da mediação. 

   Rosen interpela directamente Johnson no artigo “Playgrounds of the self”, com data de 2005, também na revista The New Atlantis. Numa das várias farpas que lhe dirige, refere o desejo do autor de “erodir a distinção entre alta e baixa cultura”. Esta é, na minha opinião, a grande mas quase secreta guerra entre os dois pontos de vista. É desde logo uma guerra geracional, confronto entre mundividências. A linha entre alta e baixa cultura é, de facto, equívoca e implica sempre uma linha que há muito nenhuma disciplina se arrisca a traçar, pelo menos desde que Marcel Duchamp institui o urinol como um objecto de museu. É frágil a certeza de Rosen mediante a qual o tempo investido em arte e religião nos expede para a transcendência enquanto a televisão e os videojogos nos condenam à pobreza de espírito. É tão frágil quanto a garantia de Johnson segundo a qual a proliferação do virtual nos transformará em Homo Sapiens Sapiens Sapiens. O problema com o ego, como dizia Virgina Woolf, não é quando eles são grandes, é quando eles são de fraca qualidade. Um bom ego alimentado a televisão não é necessariamente pior do que um mau ego alimentado a missa.
4 – Auto-Sensacionalismo: Viver para contar-se

    Nos anos 90 ensinava-se nas universidades que a internet teria um de dois efeitos: ou deslocalizaria o indivíduo, permitindo-lhe viver em trânsito, mas permanentemente ligado; ou, pelo contrário, o deixaria sitiado ainda que em contacto com todos os lugares. Pouco mais de dez anos depois era já evidente que aconteceram as duas coisas, com o facto de todas as redes tenderem a ser portáteis, no primeiro caso, e com a cultura otaku, por exemplo, composta por indivíduos que deixaram de ser capazes de relações não mediadas.

   Ao contrário de Rose, não acredito que o facto de se retirar a música dos grandes salões a transforme necessariamente em música de elevador. O facto de se poder escolher e de se ter acesso a um número cada vez maior de dados tanto nos pode fechar na hiper-individualização como nos pode abrir sucessivamente os horizontes a todos os tipos de alteridades. As cidades do século XXI são exemplos de que as duas tendências não só existem como convivem pacificamente. É verdade que o século XX nos ensinou que a história não é uma linha recta de progresso e que a barbárie está sempre à espreita. Mas também é verdade que todas as gerações, com os anos, tendem a considerar que as seguintes se preparam para destruir e corromper a cultura urdida com cuidado pelos antecessores. É uma espécie de cautela evolucionista destinada a procurar sínteses entre o novo e o velho.

   Comecei por referir que o seminal conceito de egocasting se espalhou adquirindo sentidos diferentes daqueles com que foi inicialmente cunhado. Rosen associa-o apenas à perseguição e cultivo hiper-especializados do gosto pessoal, numa lógica minimal-repetitiva que volta obsessivamente aos conteúdos menos susceptíveis de nos incomodar ou contrariar, aqueles que mais nos agradam e com que mais nos identificamos. Seria algo que nos “impele a voltar obsessivamente aos sons e imagens de um estado primitivo de desenvolvimento”. 

   A Revista Wired introduz a primeira subtileza, desassombrando e desadjectivando o conceito: associa-o apenas ao “consumo de música, cinema, televisão e outros media on-demand por forma a alimentar os gostos individuais em vez dos gostos dos mercados de massas”
 . O Wall Street Journal oferece mais uma abordagem possível: “enquanto a tecnologia de videoconferência abriu novos caminhos para a medicina e a educação, no mundo dos negócios tem-se limitado ao que alguns na indústria chamam egocasting – o uso de apresentações de vídeo do chefe-executivo por forma a sinalizar a particular importância de uma determinada mensagem”
. 

   Este segundo movimento do conceito aproxima-se daquele que é o sentido que mais facilmente se tem disseminado na rede: egocasting enquanto a emissão auto-centrada de um determinado ego. É o que acontece, por exemplo, no mundo dos blogues e das redes sociais onde os indivíduos se apresentam e dão a conhecer cultivando uma individualidade a que poderíamos chamar “auto-sensacionalista”: se me acontece, é notícia. Do mesmo modo, do uso compulsivo de tecnologias de mediações que promovem o contacto perpétuo dos indivíduos em rede, emerge uma tendência para a vida ser contada ao mesmo tempo que é vivida. A proliferação de sentidos para um conceito com três anos não só não o enfraquece como prova a sua vitalidade (e a dos meios em que se move). Tanto assim é que a família tende a alargar. O melhor exemplo disso é o aparentado conceito de egosurfing, o acto de procurar na internet pelo próprio nome, como quem sai à rua para se tentar encontrar.

   É certo que Luís XIV, o rei-sol, não precisou de novos media para desafiar os limites do auto-centramento e que nenhum dos sintomas apontados às novas tecnologias (hiper-actividade, défice de atenção, egotismo, ataraxia e compulsividade) eram inéditos muito antes do século XIX. Contudo, é também verdade que todos os regimes de exposição demorada e repetida têm consequências. Neste ponto, Rosen é certeira quando refere que “chocolate é um prazer, tal como o champanhe e ambos, nas doses certas, podem ser experienciados criativamente. Mas uma dieta regular de chocolate e champanhe não é saudável. É esta distinção que Johnson não reconhece”
. Sem dúvida, mas é uma evidência que a própria autora da citação parece esquecer nas passagens mais alarmistas dos seus trabalhos. É a dose que faz o veneno.

   Em abono da tese de Johnson há que reconhecer que a complexidade e o requinte dos conteúdos (já para não falar, como Lev Manovitch
, dos softwares que permitem a criação de conteúdos) são cada vez maiores. Ainda que seja prematura e hiperbólica a comparação que o norte-americano faz entre a complexidade da trama da série televisiva The Sopranos e a Madame Bovary de Gustave Flaubert, será sempre apenas uma questão de tempo até que os novos media consigam igualar a excelência (e a mediocridade) dos antecessores. Ensinam-nos Borges e a lei dos grandes números que o talento e a estupidez tendem para o equilíbrio. 

5 – Conclusão: A Estrutura Alucinatória do Real

   Em “Playgrounds of the Self” Christine Rosen aborda a galopante subcultura dos jogos de  vídeo para concluir que o seu sucesso se deve a dois grandes factores: Em primeiro lugar é o resultado da hiper-especialização imposta pelo avanço civilizacional e a decorrente separação de tarefas que obrigou o indivíduo a focar-se num determinado campo do saber, distanciando-se de todos os outros e reduzindo violentamente o leque de experiências possíveis. Para isso foi necessário recalcar o desejo de ser e de ver outras coisas para alem daquilo que se é e que se vê – tarefa transferida para as identidades virtuais dos vídeo jogos; Em segundo lugar surge a questão do controlo, a razão mais invocada pelos jogadores para justificar a relação que têm com o jogo. É, provavelmente, uma das questões centrais do conceito de egocasting e um dos mais importantes temas de reflexão sobre a relação do indivíduo com os media.

   Desde o início que o argumento de Rosen está constituído em cima da ideia de que um aumento de controlo sobre o media nos leva a perder o auto-controlo. Vale a pena insistir que aquilo que está por baixo desta ideia é a guerra entre alta e baixa cultura. O argumento é exactamente o mesmo utilizado por Steiner quando se queixa de que os seus actuais alunos jamais serão capazes de “processar”, compreender ou interpretar sequer metade das referências e subentendidos de um  texto de Hemingway. 

  Trata-se, na minha opinião, apenas de um problema de escala. A questão é simples: quanto conhecimento, quantas gerações e civilizações tiveram de ser esquecidas para se chegar ao preciso instante da cultura (a obra de Hemingway) que refere Steiner. O leitor total de Hemingway também seria necessariamente ignorante e um mau leitor de momentos anteriores, cujas referencias também se perderam e serviram de húmus às culturas a que deram origem. O argumento invocado é assumidamente conservador e a repulsa que evidencia pelas novas formas de saber é mais epidérmica do que analítica.

   Seria possível desde logo argumentar que nem sequer a questão da compulsividade ou perda de controlo, associada à perda de atenção, empobrecimento das competências sociais e até à violência inspirada nos media é, uma vez mais, uma questão tão antiga quanto o homem e suas paixões. É a mesma narcose que experimentam muitas populações indígenas que ainda não encontraram uma maneira saudável de se relacionar com o álcool e as drogas (e as doenças) que os colonos trouxeram e para os quais ainda não tinham defesas constituídas; é a mesma doença com se debatem gigantescas comunidades de toxicodependentes que ainda se tentam desembaraçar das experiências em torno da percepção que andaram a fazer cientistas e intelectuais no século XIX e XX.

   Também é fácil de perceber que a aceleração do real precisou de bolsas de controlo com regras estáveis (que não existem no real) que acoitem os constrangimentos infligidos pelo processo civilizacional. O virtual não surge apenas como uma das agendas do processo de matematização do real – de aplicação de uma sobrecasaca lógica a tudo o que existe – aparece, e em força, como alternativa fiável ao real. É para repetir à exaustão: estamos a falar de fenómenos com séculos de idade. Há largas décadas que Benjamin descreveu com detalhe o processo pelo qual o real começou a adquirir uma estrutura alucinatória. Mostrou-nos, por exemplo, como o cinema introduziu novos regimes de visualidade desafiando as fragilidades das estruturas da percepção e como a proliferação das imagens nos mergulhou numa cultura cada vez mais visual e menos alfabética, tal e qual a descreve Christine Rosen. Os poetas e pintores simbolistas deram voz a esses processos, típicos da grande cidade industrializada e da solidão do indivíduo na multidão. Mais recentemente, Slavoj Zizek chamou inter-passividade ao fenómeno da multidão de indivíduos apáticos, à espera de coisa nenhuma, em frente a um ecrã. 

   O grande terror das tecnologias da mediação e dos seus hibridismos descende em linha directa das fantasmagorias em torno das máquinas que caracterizaram a cultura do final do século XIX em diante: criaturas a meio caminho entre o homem e a máquina, com um pé na vida e outro na morte. A questão renasce na medida em que esses hibridismos avançam e colocam novas questões sobre o que é a vida, o que é carne (apenas uma peça de roupa?), onde começa e acaba um indivíduo. 

   As (re)-ligações do homem à sua carne é uma questão particularmente decisiva para os sectores conservadores e religiosos, preocupados com a preservação do monopólio sobre a verdade dos mistérios irresolvidos da vida, sobre o comércio com o transcendente e sobre a mediação com a transcendência e a invisibilidade. Lembrem-se a este respeito, por exemplo, as resistências dos conservadores norte-americanos à investigação em células estaminais. Pelo contrário, a libertação do homem pela técnica é terreno fértil para os discursos libertários. 

   Mais do que perceber se o copo está meio cheio ou meio vazio importa saber o que tem dentro. O que tem dentro são indivíduos muito diferentes dos seus antecessores. Têm olhos e movimentos mais rápidos e aos três anos de idade já sabem operar o comando do televisor. Têm mais coordenação mão-olho, mas menos competências sociais e verbais. São hiper-activos, mas com acentuada tendência para alienação e a ataraxia. Conseguem acompanhar enredos cada vez mais complexos, mas têm pouca paciência para museus. De um modo geral dão-se mal com situações desestruturadas, em que lhes é pedida iniciativa para lidar com regras instáveis. Ora se movem como nunca antes, ora hibernam ligados a uma máquina. São indivíduos cujos corpos já estão, por dentro (pacemaker) e por fora (IPod), ligados às máquinas.    
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